
LEI N2  736 	 - 

11DUPUS ÇCBU TEMN'jO E Dl OUTRAS PRO.  

VID2NC L13' 

À Câmara Mu cipa). de Bom Despaciio, por seus reprrnentantes de. 
cietoi e 	~eito Niitcipa1 t.nci.ono a seguinte 1et 

Art. t 

Art e  ) 	O otwnerLtot urb~ se' reg4oe por et e1 

PrejUIM das aeiaie no mas 	&Vei.L a. 

	

rt:, 2 - Cajd 	i'toamento urbano -, suMivis de globa 

i .al ou uperor a uii *øtae em Lotea 4etjr1aaoa a. sdfftcw1fs em  área àn 
bana ou de p.nso  

fq 	 tuibéxn lote Lraeno. aixbdIvUdn d 
area tn.ther.  ,r 	 abertru de novas viar ou logra 
douro rblica.c u - 	 o1czço doe axiSteuti3a 

.&rt.. 32 	No 4z 	 ranto man s  s imples dBamebrrnep, 
to- subdJvA-e 'eia de arn 	 ,. -w 	 cm lotes para a ~1ífícaçáo doa 

de que SOj a aprae..ta& c 	 trà cicia1 ro e abra novas ria 

ou logradouros puio -y 	,' 	 ou te ur"dtL quem OS iZiStenteJ' 

	

-, Pat. r 	 15t lei,, adotam se aa gtintes defi. 

niçdee 

1 - 	a-quo abraxigo aã 	 oontiues da c 
dado e '.as vlwi e sua3 par tes adaoentea como for 	 ato do "ode 

iXCCuttVOc 
IL. 	 da cidade o das vtlas t r§quela quê  

. 	 a cri.io do miio possíve~mento venha a er o ipada por edificações 

contnuaa dentro dos seguintes 	(dez) arios. quandc, fixada em ato do Po- 
der FxecutivtN, 

IIL 	 reservada a atv.dJ34s oultura5 9  í ,4b 

vica epo3ti'va3 ft contemp1atva. 	 teiS como Pr bosques 
pargusa. 

é t.da aquela reeervada a fins o, 

pico utilidade b1ic tais como educação. saide .-, cultura, ada3.- 1  

ais traço e culto. 
V. 	 é a área de t=eno delimitada po vits de comui±ca-. 

ao- aubdtvVi4a ou no en lotee, para construção Qura rol é a caras 

terizi1a por dtrnses tai qu peritwr dupla fila de lote 	t&posos 

&3 pQd1dado padrão . , 

	

1 (11aÍ'e4ncja de flvei) 	éa cota de altitude oficial w-- 
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r 

o a 
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tala pelo t•hiuicii io em rol ao ao nível do r ar 

L AP'ITU O II 

DAS I4 AS u :ITIÀ:: rAÁ  

Art. 5Q -, Os oteamentos devcrão ter uma área destinada ao siste 

ua vigio, correspondente.. no ainI , a 15 cio total da gleba, e outra â 
rea garra a reereaç o ou -aso int tituciona1 a qual deverá corzesponcicr y  no 
k i ,a ra lr da área total do lo te a sento 

Art. 6. •- Às irias do lotoamonto dlevor o dar continuidade as :`ri 

cipais vias ad apontes e se } ar r_izcr co : a topografia local..  

Art. 7- s. As dLmensões do leito e passeio das vias páblicss dev - 
i 	r`do aji stax-se à natureza, uso o densidade de popular~.o das áreas servida- . 

:: critória da 1refeitura. 

' 	 i~•t., 3Q •. Às ruas üo loteainto deverao ter a largura rafnioz de 

:etros cou leito i`o i.nrerjor a 3 `_:?otr os a as avenidas co:i? lar Uc 	L 

de 16 :cetros e o leito no inferior a 11 metros .. 

exteno .o das vias sen saída., sarada á da praça de rotor. 

:U ,no devore czcodcr de 100 i etros 

§ 2.. .t: ira a„ do retorno z.tns vier scn salda, d rerg.o ter 

o riirir.xj de 13s (dezoito ::cetros) 

sLrt G  9 -. As de-clivIdades 	ir 	das vias irbanas serão cie 10 ; 1  

s eirim ie O,5 ,, pflido..se admitir, a crtt5rio ela Prefeitura at l5.> 

as r 1° ac y  :.iodlantc cabal demonstra.-Não de impos s ib .? daJo pratica de. 

'.tendu.mcnto do linitc fiado 9  com trechos nZo superiores a 100 metros. 

Art., 1U4.• 0 eo;.uprisonto das quadras não poderá ser superior u 
30u motros ~ 

Art.. 11:?.-• n largura ifii:ia permitida para as quadras reside, :-iais 

se; ^ do 60 cetros.. 

Ate 12 	s quadras de nair do 200 ,atras .c .." - 1priaer to dovoruo 

er paisagens para podeatros ouservando-se e: paçau ento de 100 metros entre 

k. e outra., 

Par agrafo iinico- Jtaz3 passa.-ons dc-:.ro ter largura 	:i. do 

c os recuas laterais clara constrwsáes +florão no -ciai r J+,00 :cetros, 
Art., 13 A área mtij,nn dos lotes urbanos reoicìôncia3 sorti 

(-0 Potros quadrados sendo a £ro te :iíniva de 12 (doze) :cotros o 
àrt. 11 r5+- limo pudor o sor arruados nem lotoa<?os *etronos que tio-• 

e::: a 	tio da. Prefeitura, julgaúc.a i an s i 7rró;zrios para ed1 ir 	1  

ou incoven:ientes -ira hataçáo., 

Art. 15 -- í 	:odoro ser aprovaoa projetos ele lnteanen19 , nos .  

permitida abertura cie via eu:, terrenos baios ou ra a ,-a:! i çós, sujeitos a  

nuraY es-. se- que soja: p-,"í!, ante ate,- -factos a occcutadac as obras 10 



( 	
(9(4? 	 4tL rp -' 

t 16' Os rur3o3 Cl a&a nao 

'.'o Coflzentjcnto c.e ProfeittLr.  

DO 
L- -/ 
: 

Art. 	. nte .a elaborço do projetou dc lotcamentO o nte 
eado dsveia reque. 	a. 1rereitwa as diretrizes para o tragado dos lotes 

10 Sist4tla 'tio- das epe.ç 1i'res e da areas reservadas 'iara recrea 
DO O U$J fl5tituLiOfl*i. apresen 4 ndo para esse fim planta do iiiovi ezri 

(tr8) vta&,, na escaL.. de 11OOO assinada p10 proprietário., cooiiJ5Hár 
ou ceaoiirio e per profissional habilitado devidamente regIstrado na & 
Zalho EP nal de Engenhai e &quitetura da iegto eont9ndo 

Dj11j3 0  da propÃteda1e )erreItasente doftniia; 
IL Loeel,Lza* 

 
dos cursor d' egua 

III Curvas de 	disincia de rtro e' metro;  

O -. 	

IÀentOS 'i.zirihoa 	todo 	riinetzo cozi iocç.o exata' 
das vias de 	ictç'ti 	d rao e Irca19 de usos tn8titucioruiis; 

V osques., zzorw ritos naturad.,3 ou c.rtifteiats do woa insttuqá. 
on aa.z 

VL 	'wtruçeee existentes; 
VII. Servos dt: Utilidade iü 	ox1st 	io local e a(IJaCri 

flIL 0tras iicaços qu 	n tnter!f33ar a orieitaçio gC 
do loteanioo. 

1BQ i 1reieitira za aç'.ar nas p2antaa apresentadus, üe 
acôrdo coía as dirotrize do pinajcmto do Munícipio em normas urbnti.. 
cas vigett.es: 

1 ia L'USS ou str1as que co -lpõf ,  z sisteua viário da cidade e 

do niiyio x'Laci.nados cou o lots ementa pretendido; 
ii J arcas 	reci. eaç& 	cessr.a a populao do 11micínio 

de forma zg a preso~ zs be'ezas naturais; 
ILL An arear destinadas as escolas a outros U9OS institucionais 

necessÈ:i.os ao .quipaincnto do 4unicípio. 

»arrafo tjflloO•. ?ara realizar os necessaírios estudos (3 tracaJ 

as dir'trizes a que ..e :efire obste art1go a Prefeitura poderá contratar 

profi J)nal babjijtado e regístrado no conselho itegionJ. de Engenharia 

quetm'a da repto correndo as despeas derorrentes de tal ontratao 

por conta do interessado; 

Art.. 19Q 	Atendendo as indicaçes do Art, lCOr o rsqircntu.tc 

v11 Lclente orientado pela Èrel'oitara, orga.—iizarã o projeto ctefini.;ivo na 

c.ú.a 1:1000 um 3 (três)  vIaSo c ql será assinado por pf1ssio.al uev1... 

ente habil.t&ío pelo CA e registrado n prefeitura o pelo prc'riet.r10 

rescido das seguintes indicaea e ç scireciientoz 
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1 Vjj securidarlas o roa do rccroao 
II SubdIvI,Gão 'das quadras c lotes cora rcsp:ctias nuiorao; 

ãrea e 'tensoec de cada 1ofe e quadra; 

III .ecuos ext.td.os. devidamente cotados; 
IV 	J3.6CS 11nears e angulai 	do projeto, ralos cordas, 

pontoe de - tangneii e pêlguloc, centajs aus via.13 curviline.as; 
V Prf is .ongtud.inajs e transvers a de todas as 'tias de comuna. 

e pras tias seguintes escalas 

horizontal, de ). :1000; vertical de 1 -100 

VI InUc o dos Marcos de alinfloento e ivelaziento, quo devo 
rao ser de coxlcrotc e localizados nos Zaguios k curvas da vias jT'rojtzls: 

VII- Projeto do Pav1moutao das vias de eouwc.io o praaa; 

VIII Projeto da rodo de ose otto de dgUas piiviais... in1crdz 
o oca1 do 1anacionto e forca etc prmnço cioc efetoz dületãrios; 

LX Projot do sistema do cgot.o sanitários. indi,cando o :Lo 
dc lançamt.o drs rc.duos; 

X ?ojeto de di.strbr.cao 	euuc otáve1.. L':dicao a fta a. 
astocedora 

XI Projeto de 3iI3a--o pizb'ica 

XLi. Projeto d43 a't 	 ; vias di. coiiux-iicao; 
XIIJ 	uo d24 	 c o5t'i.coee recia que. evut 

('1Lløflte- çravrn 05 	,%:2 ezttcec' 

XIV eri deacrt'&w 3 jutfficattvo an projeto; 
Xw. 0raenc etiizt: --r das (ra. o erv1ços 
">ar* ararafo 1 	O i:virxnto ex1isc 	-orâ toriar por uaze o 

§ 2 	A crtorí n Poder,  ixutio 1ri.cipa1. poderao ser di 

. 	penscdas as O4ozLcLaS rolativus 30(3 ítens 111 e XII (10 presente artigo 

§ I caso venhwn a er pavdnentadas as ruas avenidas e pra» 

da urea loGeWs. a Prefeitura poderá twnbEm exigir que a pentaao 

nha encontrar a 7&a mais prxina que disponha d.o tal norvo . cio od a 

Lnr interrupao 'ntre a area pavimentada ia uid&le e a do loteanonto- 

orrenclo tal despesa por conta Ia intorsado- 

Art., 20 2  .. 0rgti.z&do o Prooto de acordo cori as exlgricoS C. 

a Las. e das <3.crna-a disposio lçsjs que se rolacionai com a têria 

ri presentadt i. Profeltura. ;  acotjmanhado do titulo de propr1etàrio ou u 

cotiprorniaso irro'vogvol ç ,  irretr3tâve dc coipra. —,onda, :or.1uta ou cesaac 

;L 1 1.uo7e1 a ser lotedr averbado no Reiotro de  1 ;õveis iare que c rrae 

ozipetonte ou un profiacloral hb lltado e registralo no CØA da roiuo 

'a Prefcitura osa aitJ e rocer a respeito 
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: 

rtQ 212  O Droeto de lotowiento devera ser 	(vado ou fl4C), p 

la ?rei itura do:tro do prazo do noventa (90) dias, alvc se houver noce. 

cidade de rotiiaçho de,  plantas ou iexrii, ou ainda relarizao de' 

tos hipóteses em que o prazo p=ra a Ser contado apos o atendi 

.o das eignias legai,-, pelo nLeressaio 

Á ?refejtura deverá efetuar de unia 	vez as eciacias 

entaço do projeto, 
e a i-refeitura no dispuzor de rco 002rpetento para a' 

puvaio de .Loteae:to o nem do profíssiorx.1 ospaz para opinar ospeitu 

dol1bera cew os meios ao seu aiinee 

Át 22& •, or ocasio da aprovação do projeto p& a kfeitura.' 
o requereríte assina--à o "Tero Cio Roação e ObriJJago *  perante a refe1tura 

Uicipa 
§ 1 - custe aro devora ser averbado ,  no itegistro de L6veis 

. lo requerente e as suas custas e nele dever 	rtar ohrigatoriraentG o e, 

fjntc: 

1 	crL) das arcas dtirLai.; a 1oraüow'os p111co (rus 

Avenidas, prwas,, jardins v  parucs, recuos q  etc.) hem OO) ar, dostinadas a 

edfício.s pib1icos o outros equipamentos urbanos e doação das dcr1aiz troas 

inC1jadas no projeto o no artigo 41 cjjto dosta 1OL al&i das 2' 

vistas no art0 19 9  nã I 

IL ObriaC, do requerent;e executar aS LILU1S CU5ta5 tOdaZ as 3-

br (atiço direta ou indiregnt,e) ligados à urban:Lzaío da área Co-

rio a abertura daa, vias de co ir4.cao o pragas, a colocação Cio Cm te fio e 

sarjet.a a rede de 	 de aguas pluviais, o siste;ia de osotó sani* 

trio, o serviço de aLasteciiento de Zigua potavul o a rede de i1untinac 

p4b1icas, no prazo fixado pela Poder 1xocutivu; 
1II FcJ.ijtar a fiscalizao orrariente da P,efoJ.turz naxccu 

ç ão de obras e serviços; 
1V IYo outorgar qualquer escritura definitIva do lote »  •antes do 

as obras previstas no ítea II cumpridas as demais obrigaos 
inoG tas por esta lei. ou. s3suzidas no termo de acordo 

V. meneIvr= nas escrituras defiultivas ou noz copronissos d 

e venda de lotoS as condi3es ao que os to&os s6 poderão receber 

ortru6es Ueois de exocitaias as obras previotaz no cri.. 19, nua. VII 
.II desta Lei, quando tais ecimcias r&, tiv?ren sido dispensadas pelo 

• er 1eeuti.vo 1unicipa1; 
VL Fazer constar dao escrt,1-.aras definitivas ou do coprotwsos 

de compra e venda de lotes as obri3es pela cocuo dos servt;os e obr,  

cargo do vendedor, cora a responsu.biU4aLio 9  solidária dos adquretes o 
lo , connrado4?O&, flS. prpoo das &reas do seus lotos; 

VLL. ?aar o cu.to das obras e ser 	ozmi os acrsaiuco 1 

o ÜGCUtados pela 'cLeitura ob pena de incriao cio u6Lito eu di- 
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cobrana executiva; 	 \MBD! GJ 
tQI 	 vIti- vin.-u:Lar rio íaíniz.o do 3O; (trinta pOr";, dO flU21OVO ;o- 

tctl AC lotes projota1os corI frerte ptra os logradouros a serem ab€r.tos p 
,aantia de OXOCt& das obras e ervios ionc1onauo no filei,  o Ii, sc 

p-:'e 	1- o.';sÍvei et área otínua; 

R.. eno àe que os iogrz»touroc executa 	up.k a sua acoit 
'(jc.onÍ:10c1d03 0f1c11;.cte pela rcftltura; 

X- 	 da3 obr1a3ea dei 1x 	aos hordctro8 e 
r requerente; 

XL» 1Ç1CIçao da ornarc; de Dom Despacho pra fro " Torto lo úo-. 
J Obri.aQo'; 

XIi'.-) U3iSUQT OUtD3 Ldiea3es 1erteI)colte ao ato, cuja eipo: 
ao seja julgada neesria 

§ 2 	Todas as obras rola 1oaJac no art 19, bom caio quaisquer 
.ienfeitorias ofotuada 	 r pelo irteessado rias arcas doada, paasar.o a fazer 
perte .LteGrar1te cio patrinio do un1cip1,o, seca qualquer iridorU.z&o 

. vez conclu.ldas e declaradas de acordo, após vistoria regular;,,  
Art e  21 Àpcs a realizaço sxtr interacin dos traha.hos téc- 

igdos V1O5 fl2: I Í1 IV e VI dc art., 19 devera o int,erecado o 
ocntar uiu p1nto. 	t1fi2a do lote ,  ;nto, que se. odoa a oft 

ci'I1. :ara todos os diret,00 1c:.ais 
Art 2-- 	Paçjo os erLientos devIdos o assir;. os o Ter:x' cc 

o Obrlgco" a que se refere o art, 22 desta LeI 7 	expedido p 
o lvard do lotoarxmto, rcvogvel se s obras rio foro' OX 

e ..das no prazo a que se refere o art. 22 11 2  II 

• 	 ÂTU1(. 

FQiL (JJj 

Jut 25 -. Todo projeto do 1oteaento poder ser ro'1ificado r:ieci, 
a!te proposta dos interessados e aprovao da Proteitura. 

Uo cabor a i'reoitura qualquer rczpoas.bilidw1e pela 
: J. o rença de =dida dos lotes ou quadras que o interessado vanha a encontrar,  

rc1ao z eodidas do iotcacnto apovado 

Art e 	lios contratos do cornra o vnnau 	1;es dcvero fi 
z rostrioos a que 	eesaos esteTa sujeitos pelas ±L1pOSiCO5 	.Iatv 

W 	.'rso:ito Lct 
Ar23 As infrt5cs ia presente Lei deverão ..ensejo a 	 Sçi  

» Lvar, a embargo dm± istrativo da obra e a aplica »o :10 	 Çj; 

reoit;ura, de acordo co:i a le;izlaao o vigore 	 - 
rt, 	Os jrtereasados oi loteaentos abortos eta desacordo 

1 esta Lei e ainda uo aovados vela Prefeitura, torto o prazo de (20)' 
ias para adaptar o proje o s oxi3011cias da tei, sob pena do intordiao e 

oLio das obras o::r'cutacL . 
Ar  3)Q fica o 11u1ado que os 1otea:entos ap"ovadoe que no e 

iercr cou ruas aoertzw atà e ta data, torso um prazo de cento e vinte ( 
12)) dias para abertura das me:as; 

A.rt J» 	stn le1 ontrar cri vigor na data .'.c  sua pub1icao, ' 
rcvo'wias as disposit s e contrário, 

Prefeitura i-unIr,1P03. de I 	)OSpacto, aos seis dias 0 ,0 trios de 
iro do uri uiil, novecentos e setenta e sete. (06-12.-3.)77) 

Prefeito lunicipsl 	 D:Lrctor do Pcpart de ItJij 

E 	 ntstraç?o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM DESPACHO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI 1.949103 

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N° 736, QUE DISPÕE SOBRE 
LOTEAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, DE 06112177 

Art. 1 1  O inciso II, do parágrafo primeiro, do artigo 22 da Lei Municipal n 
736, que Dispõe sobre ioteamento e dá outras providências de 06 de 
dezembro de 1977- passa a vigorar com a seguinte redação 

Art. 22 (..) 
Parágrafo Primeiro 

1 (,) 
II - Obrigação do requerente de executar às suas custas 
todas as obras ( serviços direta ou indiretamento) ligados a 
urbanização da área, como a abertura das vias de 
comunicação e praças , a colocação de meio fio e sarjeta, a 
rede de escoamento de águas pluviais, o sistema de esgoto 
sanitário, o serviço de abastecimento de água potável e a 
rede de iluminação pública, bem como, calçamento ou 
asfalto nas vias públicas do loteamento a ser aprovado. 
no prazo fixado peio Poder Executivo,  

Art, 2° Esta Lei entrará em vigor na data fe sua publicação, revogande as 
disposições em contrário. 	 / 

MUNICIPIO DE BOM DESPACHO, AOS TRINTA DIAS DO MÊS DE DEZEJO DE 
DOIS MIL E TRÊS (3012/03). 	 \ 	 / 

EFEITO .MUNICIPAL 
p1tfflA ~ 10p e11 gt KaMki 

ESt4.DO UE tÂS 
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ESTADO DE MINAS GERAIS á. : nBD
LEI 1.997!2OO5 

 

'ALTERA DIPOSITIVO DA LEI N° 736, QUE 
'DISPÕE SOBRE LOTEAMENTO E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS 

O Povo do Município de Bom Dewacho/MG. por seus representantes legais, aprova e 
eu, na qualidade de Prefeito Municipal, em seu nome sanciono a seguinte 

Art 10  O artigo 5° da Lei Municipal n° 736, passa a vigorar com a seguinte redação 

Ari,. 50  Os loteamentos deverão ter uma área destinada ao sistema 
viário, à implantação de equipamentos urbanos e comunitário, bem 
corno espaços livres de uso público, correspondente no mínimo, a 
35% do total da gleba. 

1° Ao longo das águas correntes e dormentes das faixas do 

domínio público das rodovias, ferrovias e (lutos será obrigatória a 
reserva cio uma faixa '?on aedificandi" de 15 m (quinze) metros de 
cada lado, salvo maiores exigências da legislação espciíica. 

§ 2° Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de 
educação, cultura, saúde, lazer e similares 

Art. 20  O artigo 10 da Lei Municipal n° 736, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 10 O comprimento das quadras não poderá ser superior a 
108 metros. 

Ari. 3° Fica revogado o artigo 12 e seu Parágrafo Unico da Lei Municipal 736, que 
preceitua o seguinte: 

"Art. 12 	As quadras de mais de 200 metros de comprimento 
deverão ter passagens para pedestre observando-se o 
espaçamento de 100 metros entre um a e outra. 

Parágrafo Uriico - Estas passagens deverão ter laniura miriima de 
4,00 e os recuos laterais da construções terão no mínimo 4,00 
metros" 

Art. 40  Os incisos li, VII, VIII, IX, X. XI e X1I do artigo 19 da Lei Municipal, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

II - Subdivisão das quadras em lotes com respectiva numeração: 
área e dimensões de cada lote equadra obedecendo as 
respectivas medidas legais -

,(') 

_ 	E st 



VII - Comprovação da execução do Projeto 	pavtnt 	das 

vias de comunicação e praças, devídame%Ma pla 
Prefeitura: 

VIII - Comprovação de execução do projeto de rede de escoamento 
de águas pluviais, indicando o local de lançamento e forma de 
prevenção dos efeitos deletários; 

IX - Comprovação da execução do projeto de sistema de esgoto 
sanitário, indicando o local de lançamento dos resíduos -. 

X - Comprovação da execução do projeto de distribuição de égua 
potável, indicando a fonte abastecedora e volume; 

Xl - Comprovação de execução do projeto de iluminação pública; 

XII - Comprovação de execução do projeto de arborização das vis 
de comunicação: 

• .4. Art. 50 O artigo 22 da Lei Municipal n° 736, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 22 Por ocaso da aprovação do projeto pela Prefeitura , o 
requerente assinará o Termo de Doação. Obrigação e de 
Compromisso", perante a Prefeitura Municipal 

§ 1° Este Termo. deverá ser averbado no Registro de Imóveis pelo 
requerente e as suas custas nele deverá constar obrigatoriamente o 
seguinte: 

1 - Termo de Doação com a descrição das áreas destinadas a 
Ioqradouros públicos (ruas, avenidas, praças jardins, parques, 
recuos, etc.) bem como as destinadas a edifícios públicos e outros 
equipamentos urbanos e doação das demais áreas indicadas no 
projeto e no artigo 18 desta lei, além das áreas previstas no artigo 
19, inciso 1. 

- Obrigação do requerente executar às suas custas, de todas as 
obras (serviços direta ou indiretamente) ligados à urbanização da 
área, como a abertura das vias de comunicação, a colocação de 
meio fio e sarjeta, a rede de escoamento de águas pluviais, o 
sistema de esgoto sanitário, o serviço de abastecimento de água 
potável e a rede de iluminação publica, pavimentação das vias 
públicas com calçamento ou asfalto antes de iniciar a venda dos 
referidos lotes. 

	

III 	Facilitar a fiscalização permanente da Prefeitura na execução 
das obras e serviços. 

lV I - Não alienar sob qualquer forma os lotes, antes de concluidas 
as obras previstas no inciso II cumpridas as demais obrigações 
impostas por esta lei, ou assumidas no Termo de Acordo. 

	

IV 	Fazer constar dos compromissos de compra e 	de lotes 

	

as 	 d obrigações pelos pagamentos dos tributos incr 	sobre o 

, 	
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imóvel e pela execução dos seços e obras a cargo do vended 
com 	responsabilidade. 	solidária 	dos 	adquirentes 
comprornissários compradores, na proporção das áreas de se 

CM lotes. lotes. 

VI - Termo de declaração sob as penas da Lei Federal 6766/79, 
especialmente as previstas no artigo 50 do mesmo diploma legal de 
que o loteador não efetuou e não colocou a venda nenhum lote 
artes da aprovação do referido projeto. 

VII 	Termo de Compromisso junto à Cemiq assumindo o 
pagamento da taxa de iluminação pública dos logradouros até a 
edificação de 50% dos lotes constantes do loteamento 

VIII ---Menção de que os logradouros executados após a sua 
aceitação. serão reconhecidos oficialmente pela Prefeitura. 

IX 	Extensão das obrigações prevista nesta lei aos herdeiros e 
sucessores do requerente 

X - Eleição da Comarca de Bom Despacho para foro do Termo de 
Doação e Obrigação e Compromisso. 

Xl -- Quaisquer outras indicações pertencentes ao ato, cuja 
especificação seja julgada necessária 

§ 20  Todas as obras relacionadas no artigo 19, bem como 
quaisquer benfeitorias efetuadas pelo interessado nas áreas 
doadas, passarão a fazer parte integrante do patrimônio cio 
Município, sem qualquer indenização, urna vez concluídas e 
declaradas de acordo, após vistoria regular 

Art. 6° O art. 24 da Lei Municipal n° 736, passará a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 24 Pagos os emolumentos devidos e assinado o "Termo de 
Doação, Obrigação e Compromisso" a que se refere o art. 22 desta 
Lei e após comprovação da execução das obras de infra estrutura 
de responsabilidade do loteador. será expedido pela Prefeitura, o 
alvará de loteamento. 

Art. 7 Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

MUNIdPIO DE BOM DESPACHO, AOS DEZOITO DIAS DO MÊS DE MAIO DO ANO 
DOIS MIL E CINCO (18105105). 
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EXCELENTISSIMA SENHORA PRESIDENTE DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

DO MUNICIPIO DE BOM DESPACHO, MINAS GERAIS. 
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Processo administrativo 94212017 

KARINNA CRISTINA DA SILVA DE LIMA E SOUZA e outro, já devidamente 

qualificados, vêm respeitosamente perante Vossa Senhoria, por meio de seu procurador 

ao final assinado, apresentar. com  fundamento no art. 261 da Lei Municipal 1 .950/2003, o 

pertinente RECURSO ADMINISTRATIVO, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 

1) BREVE SINTESE DOS FATOS 

S
Os recorrentes adqu i riam lote de terreno na cidade de Bom Despacho, sendo 

sujeitos passivos dos tributos a ele inerentes, conforme guia de IPTU cuja cópia já se 

encontra nos autos. 

Ocorre que, para espanto dos recorrentes, ao serem notificados através do 

recebimento da guia de IPTU anexa, recebida no dia 23102/2017, tomaram ciência de que 

a alíquota do mencionado tributo aumentou, chegando no patamar de 4% (alíquota 

progressiva no tempo. aumentando 1% por ano), quando o valor correto seria de 2% 

sobre o valor venal do imóvel. 
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Assim sendo, considerando que o Código Tributário Municipal prevê alíquota de 

2% para lotes de terreno, e diante do fato de que nexiste legislação regulamentadora que 

autorize a cobrança do chamado IPTU progressivo, os recorrentes impugnaram o 

lançando do mencionado tributo, sendo que, apesar do fundamentos lançados na 

petição, o requerimento foi indeferido, através de decisão que além de não ter analisado 

todos os fundamentos da impugnação, está eivada de inúmeros equívocos fáticos e 

jurídicos, sobretudo em termos conceituais tributários. 

Em vista do exposto. não restou outra alternativa aos recorrentes senão se valer 

do presente recurso administrativo para que o Conselho de Contribuintes do Município de 

Bom Despacho analise o caso, a fim que seja reformada a decisão de primeira instância 

administrativa e declarado nulo o lPTU lançado em desfavor dos recorrentes, em vista 

da inconstitucjonalidade e ilegalidade da alíquota progressiva no tempo que é cobrada no 

citado tributo, coni o consequente envio de nova guia para pagamento do tributo, dessa 

vez com a aliquota de 2%, nos termos da legislação municipal. 

2) DA TEM PESTIVIDADE 

Os recorrentes foram intimados da decisão que indeferiu a impugnação ao 

lançamento do IPTU em 28/0312017, e o prazo para o recurso é de até 30 (trinta) dias. no 

termos do art. 261 do Código Tributário Municipal. É, desse modo, evidentemente 

tempestivo o presente recurso. 

3) DA DECISAO RECORRIDA 

A impugnação apresentada pelos recorrentes foi indeferida sob o argumento de 

que a Lei Federal 10.257/01 (estatuto das cidades) 'criou a hipótese de loteamentos 

compulsórios", e que o lote de terreno dos reclamantes não se enquadra nessa categoria, 

motivo pelo qual, segundo a decisão recorrida, o Estatuto das Cidades não se aplica ao 

presente caso. 

Segue ainda a decisão recorrida que, no caso do Estatuto das Cidades, a aliquota 

progressiva visa "forçar a utilização do itnóvel através de onerar o terreno (não loteado) 

de tal forma que o seu proprietário seja compelido a dar utilização adequada ao mesmo". 



Finaliza a decisão, que 'os lotes dos requerentes estão sujeitando a outro tipo de 

progressão tributária, em virtude da ausência de utilização, exclusivamente porque foram 

considerados pelo fisco como terrenos vagos, que não foram edificados, nos dois anos 

seguintes, após a inscrição do cadastro. O objetivo desse dispositivo legal, 

diferentemente do projeto de ação social do Estatuto da Cidade, visa impulsionar e 

estimular a construção civil, tão somente' (sic). 

Ocorre que, conforme será demonstrado a seguir, loteamento compulsório não 

tem nada a ver com a presente situação, bem como que tributar um lote de terreno de 

forma progressiva pura e simplesmente porque ele não foi edificado é totalmente 

inconstitucional e ilegal, nos termos do que dispõem a Constituição da República (CR/88) 

e o Estatuto das Cidades (Lei federai hierarquicamente superior à legislação municipal). 

Ante o exposto, não podem prosperar os falhos "fundamentos' da decisão 

recorrida, uma vez que totalmente em desacordo com a legislação vigente, nos termos 

que serão a seguir expostos 

4) DO MÉRITO - DA NECESSIDADE DE REFORMA DA DECISÃO 

RECORRIDA - DA INCONSTITUCIONALIDADE E DA ILEGALIDADE DO 

IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO NO MUNICIPIO DE BOM DESPACHO 

Em primeiro lugar, o presente recurso administrativo não tem como fim discutir a 

legalidade ou não da cobrança de IPTU progressivo no Brasil, uma vez que os 

S recorrentes têm plena ciência de que tal cobrança se tornou possível a partir a Emenda 

Constitucional 29/2000, desde que haja o preenchimento de vários outros requisitos. 

Nesse sentido, após a citada emenda constitucional, o art. 156 da CR/88, que traz 

os principais aspectos sobre o IPTU, passou a assim dispor: 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 
- propneaade predial e territorial urbana; 

II - transmissão "inter vivos', a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
móvets, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua 
aquisição; 
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III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, li, 
definidos em lei complementar. dação dada _pe la_ Emenda 
Constitucional n° 3, de 199) 
IV - (Re vo_gado pela Emena_ÇQfltucional n° 3. de 19931 

1° Sem Dreluízo da oroaressividade no temoo a aue se refere o art. 
182. § 4fl, inciso II. o imposto previsto no inciso 1 poderá: 

- ser progressivo em razão do valor do imóvel: 
II - ter aliciuotas diferentes de acordo com a localizacão e o uso do 
imóvel. grifo aposto) 

Ao vislumbrar o texto do art. 156 da CR/88, desse modo, em especial de seu 

parágrafo 1°, incisos 1 e II, vê-se claramente a existência duas situações: 

1) a possibilidade de alíquota diferente de acordo com a 

o localização e o uso do imóvel; 

2) existem 02 (duas) hipóteses constitucionais de 

progressividade da alíquota do 1PTU: a primeira, em razão do 

valor do imóvel, e a segunda, nos termos do que dispõe o art. 182, 

§4 0 , Inc, II, da CR/88 (aliquota progressiva em razão do tempo, 

para promover a função social da propriedade): 

Nesse ponto, faz-se importante estabelecer a distinção entre a possibilidade de o 

imóvel ter uma aliguota diferente em decorrência do seu USO, e o que é o imóvel ter a 

alíguota do IPTU progressiva, equívoco esse que permeou a decisão recorrida 

(institutos que são completamente diferentes, em que pese a confusão dos mesmos na 

o
decisão recorrida). 

A decisão recorrida, nesse sentido, ao que se pode entender da mesma, parece 

ter indeferido o pleito dos recorrentes sob o fundamento de que a progressividade do 

IPTU cobrado na cidade de Bom Desoacho se íustifica 'em virtude da ausência de 

utilização' do imóvel. Entretanto. a CR/88 não autoriza que o fisco cobre do contribuinte 

aliquota progressiva no IPTU pura e simplesmente em razão de o imóvel não ser 

utilizado, mas tão somente autoriza a estipulação de uma aliquota diferente (o que não é 

sinônimo de progressividade). 
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Por exemplo, a alíquota do íPTU dos imóveis da cidade de Bom Despacho é 

estipulada no patamar de 1% (um por cento) sobre o valor venal do imóvel, e, para 

aqueles imóveis sem edificação/uso (lotes de terreno), a alíquota é de 2% (dois por 

cento) sobre o valor do imóvel (nos termos do art. 144 e da Tabela n° III" do Código 

Tributário do Município de Bom Despacho), Ou seja, o município estipulou aliguota 

diferente de acordo com o uso do imóvel, estipulando a alíquota dos lotes não 

construídos e sub-utilizados no patamar de 2%, quando os demais imóveis residenciais 

construídos tem como alíquota o percentual de 1%, o que encontra fundamento no já 

citado art. 156, §1 0 , Inc. II, da CR/88 

No presente caso, frisa-se, não se discute a estipulação de alíquota diferenciada 

para imóveis não utilizadas, o que é feito pelo município de Bom Despacho em total 

conformidade a legislação vigente. Sendo assim, o que se questiona no presente recurso, 

é que ao contrário do que dispôs a decisão recorrida, a única medida que o município 

pode tomar para combater o simples não uso de imóveis urbanos residenciais, 

incentivando construção civil, é cobrar sobre eles urna alíquota diferenciada, tal como o 

município já faz. 

Já a cobrança de alíquota progressiva no tempo, que consiste no fato de a 

aliquota do IPTU aumentar ano após ano em 1%, que é cobrada pelo município, é 

completamente inconstitucional e ilegal. Além de o município usar da alíquota 

diferenciada no caso dos lotes de terreno (que têm a aliquota inicial de 2%, quando os 

móveis construídos o percentual é de apenas 1%), ele vem cobranndo dos contribuintes 

S 
proprietários de lotes de terrenos sem uso, não construídos, alíquota progressiva: a 

aliquota dos lotes começa em 2% sobre o valor venal do imóvel, e, caso o seu 

proprietário não dê uso ao imóvel, edificando-o, depois de 2 (dois) anos da criação do 

lote, a alíquota passa a aumentar 1% a cada ano, podendo atingir o percentual de 5% 

sobre o valor do imóvel. 

Ocorre que, conforme já alertado acima. para que haja a cobrança de IPTU 

progressivo, tal como é cobrado pelo município de Bom Despacho, segundo a 

Constituição, ou deve ocorrer em razão do valor do imóvel (hipótese do art. 156. §1 1 , Inc. 

1, da CR188, que não foi instituída no código tributário municipal, que seria, por exemplo, 

estabelecer que Imóveis com valor venal 'X' teriam alíquota de 2%, e os imóveis com 
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valor venal "2X" teriam aliquota de 3%, etc.), ou na hipótese permitida no art. 182, §4 1 , 

Inc. II, da CR/88. que é em decorrência do contribuinte não promover a função social da 

propriedade, nos termos da Lei: 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público municipal. conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 
e garantir o bem- estar de seus habitantes 
§ 1° O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 
cidades com mais de vinte mit habitantes, é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e de expansão urbana. 
§ 2 1  A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor 
§ 30  As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e 

• justa indenização em dinheiro. 
§ 4 1  E facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica 
para área ncluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal. do 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 
que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, 
sucessivamente. de: 

- parcelamento ou edificação compulsórios. 
II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo; 
111 - desapropriação com pagamento mediante títulos da divida pública de 
emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de 
resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

O art. 182, §40  Inc. II, da CR188, portanto, traz a previsão do IPTU progressivo no 

tempo (que é a progressividade cobrada no IPTU de Bom Despacho), que é o que recai 

sobre o imóvel no decorrer dos anos, caso não sejam promovidas as diretrizes fixadas 

em Lei especifica, Lei esta que deve traçar atos a serem praticados pelo contribuinte de 

modo a promover a função social da propriedade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes, que é a chamada progressividade extrafiscal. O IPTU progressivo no tempo, 

dessa forma, não tem como fim apenas arrecadar para o município, mas sim fazer com 

que o contribuinte promova/ordene a sua propriedade de acordo com sua função social. 

Ou seja, a alíquota progressiva no tempo tem como função primordial a efetivação da 

função social da propriedade. 

Sobre o tema, vale citar os ensinamentos do professor Aliomar Baleeiro: 

"Na progressividade extrafiscal não se almeja, prioritariamente, prover o 
Estado dos meios financeiros adequados a seu custeio segundo a 
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capacidade econômica de cada um, mas, antes, se visa a ordenar a 
propriedade de acordo com a sua função social. Para isso, o legislador 
tributário tem a faculdade de estimular ou desestimular comportamentos, 
de acordo com os interesses prevalecentes da coletividade, que por 
meio de agravações, que de concessão de benefícios e incentivos 
fiscas" 

O IPTU com alíquota progressiva no tempo, portanto, por ter caráter extrafiscal de 

punir o contribuinte por não dar o adequado uso a seu lote de terreno, depende do 

cumprimento de vários requisitos legais e constitucionais por parte do município para que 

haja a sua cobrança, tal como foi devidamente advertido na impugnação apresentada em 

primeira instância administratíva. 

Ou seja, há grande equivoco na decisão recorrida quando ela afirma que a 

progressividade cobrada dos recorrentes não é a disposta no art. 182, §4 1 , Inc. II, da 

CR188 (progressividade no tempo, de caráter extrafiscal), mas sim "outro tipo de 

progressão tributária, em vitïude da ausência de utilização, exclusivamente porque foram 

considerados pelo fisco corno terrenos vagos, que não foram utilizados", urna vez que 

esse "outro tipo" de progressividade não existe no ordenamento jurídico brasileiro. 

A única hipótese de IPTU progressivo no tempo (que é aquele onde a alíquota 

aumenta ano a ano, desde que a pessoa não construa no lote de terreno) existente no 

ordenamento jurídico Lrasileiro, frisa-se, é a hipótese disposta no art. 182, §4 1 , Inc. li. da 

CR188, que. para ser promovida pelo município. deve preencher vários outros requisitos 

gerais dispostos em Lei Federal (que é o Estatuto das Cidades, Lei Federal de n° 

10. 257/0 1). 

Nos moldes do texto acima citado do art. 182, §4 1 . Inc. II, da CR/88, o município 

pode, mediante lei específica municipal. exigir. nos termos da lei federal, do proprietário 

do solo urbano não edificado, subutitizado OU não utilizado, que promova seu adequado 

aproveitamento, sob pena de cobrança de IPTU progressivo no tempo ou de outras 

medidas disposta na Lei 10.257/01. 

1 
BALEEIRO, Aliornar. Direito Tributário Brasileiro. Edição revista e complementada Por Misabel Abreu 

Macho Derzi. 11 Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 255. 
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Nesse sentido, vale destacar que o Estatuto das Cidades (Lei 10257/2001) prevê 

a necessidade de todo o município criar seu plano diretor (que nada mais é do que as 

diretrizes gerais que o município deverá seguir para a adequada utilização do solo). 

Ademais, prevê o art. 5 0  do Estatuto da Cidades a necessidade do município criar Lei 

específica (ou seja, não é o Plano Diretor do Município, mas sim Lei específica que 

complemente o plano diretor) para delimitar as áreas não edificadas, subutilizadas ou não 

utilizadas do município que estarão sujeitas ao parcelamento, a edificação ou a utilização 

compulsórios, devendo fixar o prazo e o modo para que os contribuintes proprietários 

desses imóveis dêem a adequada utilização aos mesmos, visando promover a função 

social da propriedade. 

o Neste raciocínio :  cumpre colaconar o esclarecedor texto do art. 5 0  do Estatuto das 

Cidades 

Art. 52  Lei municipal especifica para área incluída no plano diretor poderá 
determinar o parcetamento, a edificação ou a utilização compulsórios do 
solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as 
condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 
§ 12 Considera-se subutilizado o imóvel: 

- cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor 
ou em legislação dele decorrente: 
li - (VETADO) 
§ 2 2 0 proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal 
para  o cumprimento da obrigação, devendo a notificação ser 
averbada no cartório de registro de imóveis 
§ 32 A notificação far-se-á: 

por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao 
proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem 
tenha poderes de gerência geral ou administração; 

• 	 II - por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação 
na forma prevista pelo inciso 1 
§ 4 Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

- um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no 
órgão municipal competente, 
II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do 
empreendimento. 
§ 52 Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei 
municipai específica a que se refere o caput poderá prever a conclusão 
em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo 
Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, 
posterior ã data da notificação, transfere as obrigações de parcelamento, 
edificação ou utilização previstas no art. 5" desta Lei, sem interrupção de 
quaisquer prazos 
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Nos termos do artigo acima citado, vale destacar também que além de o 

município ter que criar Lei especifica que "ensine' o contribuinte a dar a devida utilização 

ou a forma que ele deve edificar seu lote de terreno, deve também notificar pessoalmente 

o contribuinte promover tais atos, concedendo o prazo previsto em Lei para tanto, e ainda 

registrando essa notificação em cartório, na matrícula do imóvel 

E apenas em caso de descumprimento das condições e prazos previstos no art. 50  

do Estatuto das Cidades (prazos e condições que devem ser estipulados por Lei 

municipal específica), depois de notificar pessoalmente o contribuinte para tanto (e de 

averbar a notificação em cartório), é que o município poderá cobrar o IPTU progressivo 

no tempo. conforme preceitua o art 70  do Estatuto das Cidades: 

.  

Art 7 Em caso de descumprirnento das condições e dos prazos 
previstos na forma do caput do art. 5 0 desta Lei, ou não sendo 
cumpridas as etapas previstas no § 52 do art, 52  desta Lei. o Município 
procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a 
majoração da alíguota pelo prazo de cinco anos consecutivos, 
§ iO valor da aliquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei 
especifica a que se refere o caput do art. 52  desta Lei e não excederá a 
duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota 
máxima de quinze por cento. 
§ 2 2  Caso a obrigação de parceiar, edificar ou utilizar não esteja atendida 
em cinco anos, o Município manterá a cobrança pela aliquota máxima, 
até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista 
no art. 8 ° . 
§ 32 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas á 
tributação progressiva de que trata este artigo. 
(grifo diverso do original) 

o Em  vista do exposto, podemos afirmar que são requisites cumulativos para que 

haja a cobrança do IPTU com aliquota progressiva no tempo por parte do município: 

1 	inserção prévia da área a ser tributada progressivamente em 

Lei Municipal Específica: 

2 	definição da função social da propriedade e os mecanismos 

para alcançá-ia pela lei municipal específica; 

3 	concessão de prazo para o proprietário construir ou lotear 

imóvel nos termos do Plano Diretor e da Lei Municipal Especifica; 

4. notificar o contribuinte. concedendo-lhe o prazo fixado na Lei 

Municipal para dar função social á seu imóvel não edificado; 
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5. averbar essa notificação na matrícula do imóvel-,  

6. o contribuinte não promover no tempo hábil a função social 

de seu lote de terreno não edificado, nos termos da Lei Municipal 

Especifica, 

Somente depois do município preencher todos os requisitos e da ocorrência dos 

fatos acima, portanto, é que ele poderá se valer do IPTU progressivo no tempo corno 

meio de visar promover a efetivação da função social na cidade de Bom Despacho. 

Não basta desse modo, que haja previsão no Código Tributário Municipal de 

IPTU progressivo para que se promova a sua cobrança, mas também deve haver Lei 

Especifica Municipal que traga todas as previsões impostas pelo Estatuto das Cidades, 

ao contrário do que fo equivocadamente lançado na decisão recorrida. A cobrança de 

IPTU progressivo fundada em disposição de código tributário municipal, sem a existência 

das Leis especificas que exigem a CR/88 e o Estatuto da Cidades, é flagrantemente 

inconstitucional e ilegal. 

No presente caso, tal como exaustivamente demonstrado na petição de 

impugnação ao lançamento do IPTU, o município não preenche nenhum dos 

re q u isitos acima apontados. não podendo realizar a cobrança do IPTU progressivo 

no tempo. 

Apesar do município de Bom Despacho possuir um Plano Diretor, que é a Lei 

Complementar 03 de 2006, não há no mesmo qualquer disposição ou menção a respeito 

de como os contribuintes devem promover a função social dos seus imóveis não 

edificados ou sub-utilizados, e muito menos quais áreas da cidade estariam sujeitas a 

essas disposições Além disso, o próprio Plano Diretor do município de Bom Despacho 

diz, em seu art. 55. que Lei específica disporá sobre o assunto (definir as áreas não 

edificadas, sujeitas ao parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, sujeitas ao 

IPTU progressivo no tempo, e a forma e o prazo que os contribuintes terão para 

promover a efetivação da função social das propriedades), conforme texto de Lei abaixo 

colacionado 

10 
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Art 55 	As áreas de aplicação de parcelamento, edificação ou 
utilização compulsórios são aquelas fixadas por lei específica, 
compreendendo imõves não edificados, subutilizados, nos termos do 
artigo 185 da Lei Federal n° 10.257. de 10 de julho de 2001 - Estatuto da 
Cidade, ou não utilizados, para os quais os respectivos proprietários 
serão notificados a dar melhor aproveitamento de acordo com o Plano 
Diretor Estratégico em prazo determinado, sob pena de sujeitar-se ao 
IPTU progressivo no tempo e à desapropriação com pagamento em 
titutos, conforme disposições do artigo 5' a 8c da Lei Federal n° 10 257, 
de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade 
Parágrafo único - Fica facultado aos proprietários dos imóveis de que 
trata este artigo propor ao Executivo o estabelecimento de Consórcio 
Imobiliário, conforme disposições do artigo 46 da Lei Federal citada no 
caput deste artigo. (grifo diverso do original) 

Ocorre que, até a presente data, o município de Bom Despacho não editou a Lei 

•  Especifica que clama o seu Plano Diretor, motivo pelo qual, diante de tudo que já foi 

acima exposto, é completamente ilegal a cobrança do IPTU progressivo no tempo. Sendo 

assim. Senhores Conselheiros, ao não editar a Lei Esoecífica. o rnunicíoio não cumoriu 

com o orincioal reauisito disoosto na Constituicão. no Estatuto da Cidades e no orónrio 

Plano Diretor do município: editar Lei específica que trace de forma clara o modo e o 

tempo que os contribuintes proprietários de imóveis não edificas ou sub-utilizados terão 

para promover a função social do mesmo, bem como as áreas da cidade que estarão 

sujeitas a essas normas. 

Não há dúvida, dessa forma, que a cobrança do IPTU com alíquota progressiva 

no tempo, com a ausência da Lei específica, é completamente ilegal e inconstitucional, 

uma vez que fere os dispositivos constitucionais e dispositivos de Lei Federal 

mencionados. Ademais, frisa-se, mesmo que haja no código tributário municipal previsão 

de aliquota progressiva para o IPTU de imóvel não edificados, a cobrança é ilegal e 

inconstitucional caso inexista a Lei Específica tantas vezes acima apontada (que é 

exatamente o que acontece em Bom Despacho), 

No mesmo sentido, é o consolidado entendimento do Tribunais Pátrios: 

APELAÇÃO CVEL - Ação anulatõria c/c repetição de indébito - IPTU 
dos exercícios de 2009 a 2013 - Município de Presidente Prudente, 
1) Progressividade no tempo - Ilegitimidade - Exigência de especificação 
do Plano Diretor, conforme exigência prevista no art 182, §A. da Ç,f - 
A hipótese tratada nos autos não se relacionada com a progressividade 
constante na EC 29100 - A adoção de aliquotas progressivas do IPTU 
com caráter extrafiscal somente é possível mediante a edição de lei 
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especifica que disponha sobre o Plano Diretor do Município, observadas 
as diretrizes gerais traçadas pelo Estatuto da Cidade (Lei n° 10.257/01)-
Auséncia de lei específica - Lei Municipal n° 113101 declarada 
inconstitucional pelo órgão Especial deste Tribunal de Justiça. 
2) Repetição do indébito dos valores indevidamente pagos a maior - 
Possibilidade de apuração dos valores a serem repetidos em liquidação 
de sentença, respeitado o prazo prescricional, nos termos do art. 168, 
do CTN. com  juros de mora a partir do trânsito em julgado (§ único do 
art 167 do CTN. Súmula 186 do STJ) Precedentes desta isa  Câmara 
de Direito Público - Sentença mantida - Recurso do Município improvido 

TJ-SP - Apelação APL 40021651020138260482 SP 4002165- 
10 2013 8.26.0482. Publicado em 22110/2015. 

IPTU PROGRESSIVO EXTRAFISCAL - Requisitos para cobrança - Art. 
50 do Estatuto da Cidade - Não observância - Ilegalidade - Configuração: 
- É ilegal a cobrança de IPTU progressivo extra fiscal que não observa 
os requisitos previstos no art. 5o do Estatuto da Cidade. RECURSOS 
OFICIAL E VOLUNTÁRIO NÃO PROVIDOS." (TJSP - Apelação n 
9060946-72.2006.8.26.0000 Rei. Des Osvaldo Palottt Júnior) 

Não bastasse isso, o município sequer notificou os recorrentes a promover 

qualquer ato no lote de terreno que são proprietários, tal como expressamente preconiza 

o 5 0  do Estatuto da Cidades e o próprio art. 55 do Piano Diretor, notificação esta que, 

inclusive, deve ser averbada em cartório na matricula do imóvel, o que também nunca 

ocorreu (outro requisito não cumprido pelo Município). Acerca do tema, vale colacionar 

importantes julgados de casos análogos: 

DECISÃO. ACORDAM os Magistrados integrantes da Segunda Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de 
votos, em conhecer e dar parcial provimento ao recurso nos termos do 
voto do Relator. EMENTA APELAÇÃO CIVEL, TRIBUTÁRIO E 

. 	 PROCESSUAL CIVIL DECLARATÓRIA DE NÃO INCIDÉNCIA DE 
IMPOSTO PROGRESSIVO IPTU. INEXIGIBILIDADE DAS 
ALÍQUOTAS PROGRESSIVAS SEM O PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ESTATUTO DA CIDADE (LEI FEDERAL 
N° 10.257101).AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO 
DO CONTRIBUINTE PARA PROMOVER O PARCELAMENTO, 
EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIA. NÃO 
CABIMENTO HONORÁRIOS ADVOCATICIOS MINORAÇÃO.FIXAÇÃO 
DE OFICIO DOS INDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE 
MORA APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA 
Apelação Cível sob o n° 1419757-2 2 (TJPR - 2 C.Cível - AC - 1419757-
2 - Região Metropolitana de Maringá - Foro Central de Maringá - Rei.:  
Carlos Maurício Ferreira - Unânime - - J. 24.11.2015) 

AÇÃO ANULATÓRIA DE DEBITO FISCAL CUMULADA COM PEDIDO 
DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - IPTU exercício 2008 - Presidente 
Prudente - Progress:vidade de IPTU atrelada ao artigo 182, § 40, da 
Constituição Federal - Natureza extrafiscal - Necessidade de edição 
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de lei específica, observadas as diretrizes traçadas pelo Estatuto da 
Cidade - Lei Municipal 113101 genérica e declarada inconstitucional pelo 
Colendo órgão Especial - Ausência de notificação do contribuinte 
nos termos determinados pela legislação federal Sentença mantida 
- Recurso não provido TJ-SP - Apelação APL 01782637920088260000 
SP 0178263-79.20088.260000. 

Do mesmo modo, o próprio prefeito do município de Bom Despacho, cuja opinião 

nesses casos é de extrema relevância técnica, uma vez que ele é Auditor do Tribunal de 

Contas da União - TOU, afirmou em artigo por ele publicado no Jornal de Negócios dessa 

cidade (à época em que era vereador), que o IPTU progressivo que é cobrado em Bom 

Despacho é ilegal, injusto e imoral, conforme cópia do jornal anexa, e que parte do texto 

o vale a pena colacionar: 

"E ilegal 
Além de injusto, boa parcela do IPTU atualmente cobrado é ilegal Por 
exemplo, os lotes vagos estão pagando 5% de IPTU. Em Bom 
Despacho, hoje. esta cobranca é totalmente ileaal. Mesmo tendo 
previsão no códiqo tributário municipal, a alíguota de 5% não pode 
ser cobrada, pois fere dispositivos constitucionais e leqais. 
A aliauota máxima oermitida oara Bom Despacho é 2%. O ouc 

assar disso é indevido" (grifo aposto) 

O artigo de jornal acima citado foi publicado no ano de 2009, e a legislação do 

Município de Bom Despacho que trata do tema não foi modificada e nenhuma nova Lei 

foi criada, sendo assim, o parecer dado pelo então Vereador e atual Prefeito desta 

cidade, portanto, tem plena validade nos dias atuais, uma vez que a situação continua a 

mesma. 

o 
Nesse diapasão. por fim, considerando que o município de Bom Despacho ainda 

não editou a Lei específica pela quai clamam a Constituição da República de 1988. o 

Estatuto das Cidades e o próprio Plano Direito do município, é evidente que a cobrança 

do IPTU com alíquota progressiva no tempo é flagrantemente inconstitucional e ilegal. 

impondo-se a declaração de nulidade do tributo na forma lançada e o envio de nova guia 

de IPTU para pagamento aos recorrentes. dessa vez com a aliquota estabelecida no art. 

135 e a "tabela III" dos anexos da Lei 1 950/2003, sem a aplicação da progressividade no 

tempo. 
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3) DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

Diante disso, pugnam os requerentes para que seja conhecido e provido o 

presente recurso administrativo, e declarado nulo o lançamento do IPTU, uma vez que 

calculado com base em aliquota progressiva no tempo, cuja aplicação não é permitida 

diante da atual legislação de Bom Despacho, e, consequentemente, seja enviada nova 

guia de pagamento do tributo de acordo com a legislação. 

Reauer ainda, oor fim, sela concedido orazo oara sustentacão oral da matéria 

acima apontada ao procurador das partes, na ocasião da seção de julgamento do 

Conselho de Contribuintes do Município de Bom Despacho que for apreciar o presente 

caso. 

Pede deferimento. 

Bom Despacho. 12 de abril de 2017. 

DanIçp de Lima 

0A1314
" 
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principalmente, porque o 
Executivo é omisso na 
cie.cuão da dívida Silvo 
Com tato poucos pagam e 
mttttov sonegam,  
Principalmente os grinde.s. 
porque os pciuenos  não têm 
coragem de sonegar 

Cons a omissão da Prefeitura. 
quem paga é injustiçado, pois 
quem não paga não é 
importunado nem espremido 
como deveria ser. 
Isto não pode continuar 

Ê ilegal 
Além dc injusto, boa pasteIs 

do IP'flj atualmente cobrado 
é. ilegal. Puecxcsnplo. os lotes 
vagos estão prsgarxto 5% de 
IPTU. Em Boto Despacho, 
hoje, esta cobrança é 
totalmente ilegal 
Mesmo tendo previsão no 

C6digoTribs*rso Mutucipal, 
a aliqoota de '5% não pode 
ser cobrada. pois ferc 
dispositivos constitucionais 
e kgais. 

A Verdade 
A cidade não pode vivei 

sem impostos Dizer isto é 
uma coisa. Coisa bem 
diferente é dizer que os 
impostos podem ser 
cobrados do Jeito que o 
Prefeito quer. 
Não podem! 
Reafirmo' o 

ser cobrado da forma como 
está sendo cotrradn 

A mentira 
Entre as mentiras que 

circulairi pos ai. urna diz que 
os vereadores auIor)taram 1) 

aumento do IVI'lJ. E mentir., 
dral availa. 
Nosso Código 'Fnbutáno é 

de 2003. Os atuais vereadores 
não o mudarasmm cio nada. Não 
autonzaraxn nada. 
Se o Prefeito está cobrando 

em excesso. isto é por conta 
exclusiva dele. Os 
vereadores não só não 
aprovaram como não 
aprovam. Tanto que têm 
insistsdo para que o Prefeito 

vcreadoç contra o Prefeito. 
Tcxk. sem exceção. Mesmo 
assim, não obtivemos 
sucesso contra a teimosia. 

O remédio 
Muita gente está dizendo 

que não vai pagos IPTU L 
fácil entender por quê. Ora, 
xc quem não paga é deixado 
de lado e não é executado: xc 
quem paga não vê benefícios 
corno ruas sem buracos, boas 
cacolu sem Itatia de material; 
investimento em cultura e 
lazer, então é melhor riSo 
pagar. 

fi51j esta a conclusão a que 
multa gente chegou. 

Mas o verdadeiro remédio é 
a.sstiç.a. Já que a cobrança é 
ilegal. o judiciário pude se 
pronunciar a respeito e 
impedir o excesso. 
Nesse cano, porém, o próprio 

contribuinte deve procurar a 
justiça, por meio de um 
advogado. Iate não pode ser 
feito pelos vereadosi's. 
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Procure o Conselho Tutelas 

ou o Conselho Municipal doa 
Direitos da CITCOÇ8 e do 
Adolescente. Ajude. 
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No,neia a Junta de recursos para análise do Processo Tributário Admin 
942/20/7. 

A Secretária Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, no USO 

atribuições legais, especialmente o disposto no art. 91 da Lei Orgânica Municipal; 

RESOLVE: 	 ec 
ALI. l' instituir a Junta de Recursos Tributários para julgar em primeira instância a impugnação 

ao lançamento de débito de IPTU cm dívida ativa no Processo Tributário Administrativo n. °  
942/2017. 

Art. 20 - A Junta prevista no artigo 1°, conforme §4° do artigo 257 - A da Lei 1950/2003, será 
composta pelos seguintes servidores da Prefeitura Municipal de Bom Despacho/MG, sendo relatora 
a primeira: 

Vanessa de Lima Carvalho: 
li Joelma Piscilla Bobbia Teixeira: 
111 - Marcelo Pereira Silva. 
Art. 3° A Junta de Recursos terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da data da 

publicação desta Portaria. 
Artigo 4° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Bom Despacho. 29 de março de 2.018. 106° ano de emancipação do Município. 

I)aniela Moreira Rocha 
Secretária Municipal de Fazenda 

Boletim Administrativo cio Poder Executivo 

CNPJ 18.301.00210001-86 
ça. irma Albuquerque, 45. Centro 

Fone:37.3521.3737  
Ouvidoria. 0800 285 3737 
bom Despacho-MG  
Produção: Assessoria de Comunicação 
Fone: 37-3521.3735 

PREFEITURA MUNIaPA1. 
www.bomdespactio.mg.gov.br 	BOM DESPACHO  

Com seu apoio, a Preíeitwa mais TRANSPARENTE 
do Centro-Oeste também será a mais 
MODERNA E CONSCIENTEJ 
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MunicipalPrefeitura 
Estado de Minas Gerais 

Bom Despach7 

Junta de Recursos Tributários 	 À 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 94212017 
ORIGEM: Secretaria Municipal de Fazenda 
INTERESSADOS: Danilo Melgaço de Lima e Karinna Cristina da Silva de Lima e Souza 
Assunto: Progressividade de alíquota de IPTU 

RELATÓRIO 
Trata-se de Processo Tributário Administrativo, iniciado pelos interessados acima (fis. 

02 a 12), impugnando o lançamento do IPTU 2017 e solicitando a emissão de novas guias de 
1PTU do lote de n° 16. da quadra D. localizado no prolongamento do bairro São José, 
inscrição cadastral tributária 01.05.088.0141.001, com a alíquota de 2%, sem a cobrança da 
alíquota progressiva. 

Os requerentes argumentam que não há legislação que regulamente e autorize a 
cobrança do IPTU progressivo por parte do Município. Alegaram o direito por meio do 

• disposto nos artigos 5°, 6° e 7° da Lei n° 10.257/2001 (Estatuto das Cidades), artigo 55 da Lei 
Complementar Municipal n° 03/2006 (Plano Diretor), que exigiriam lei específica e 
notificação do proprietário para aplicação do IPTU progressivo no tempo. 

Em decisão de fis. 14 e verso, a Auditora Fiscal indeferiu o pedido, defendendo que o 
Estatuto das Cidades criou a hipótese de loteamentos compulsórios pelo não atendimento do 
princípio da função social da propriedade e que os lotes do requerente sujeitam-se a outro tipo 
de progressão tributária, em virtude de ausência de utilização, exclusivamente porque foram 
considerados pelo fisco como "terrenos vagos, que não foram edificados" e que tal 
progressividade encontra-se normatizada pelo Código Tributário Municipal, Lei. 1.950/2003. 

Em recurso de fis. 20 a 34, o recorrente Danilo Melgaço de Lima justifica que a sua 
situação não se enquadra na hipótese de loteamento compulsório e que tributar um lote de 
terreno de forma progressiva pura e simplesmente porque ele não foi edificado é 
inconstitucional e ilegal. Defende que a cobrança de IPTU progressivo só pode ocorrer: 1-
em razão do valor do imóvel, de acordo com o art. 156, §10,  1 da CF/88; 2- na hipótese 
permitida no art. 182, §4°, II, da CF/88, em decorrência do contribuinte não promover a 
função social da propriedade, que, para que seja promovida pelo Município, deve preencher 
os requisitos dispostos no Estatuto das Cidades. Lei Federal n° 10.257/2001. Pugnam os 
requerentes para que seja declarado nulo o laçamento do IPTU e enviada nova guia de 
pagamento do tributo com a alíquota de 2%. 

Por advento do artigo 257-A do Código Tributário Municipal, Lei n° 1.950/2003 e da 
Portaria 4/201 8/SMF. de 29 de março de 2018, publicada no Boletim Administrativo do 
Poder Executivo de Bom Despacho em 29103/2018, edição n° 243, o presente recurso foi 
recebido e será julgado pela Junta de Recursos Tributários. 

É o Relatório. DECIDO. 

O recurso não merece provimento. 

A progressividade se caracteriza pelo aumento das alíquotas do imposto em função de 
um parâmetro definido em lei. A Constituição da República reconhece duas formas de 
líquota diferenciada no IPTU: fiscal e extrafiscal. A aliquota de efeito meramente fiscal visa 

Praça Irmã Albuquerque, n.° 45. Centro - 3 5600-000 Bom DespachoiMG 
www.bonidespacho.i-ng.gov.br  
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Prefeitura Municipal de Bom Despacho 
Estado de Minas Gerais  

Y 	 Junta de Recursos Tributários 	 q 

arrecadar os recursos de que o Município necessita para o desempenho das suas funções. \CMB0/G 
alíquota extrafiscal tem o objetivo de constranger os proprietários a darem às sui 
propriedades um fim social. 

O art. 145 da Lei municipal n° 1.95012003, Código Tributário Municipal, prevê alíquoi.a 
diferenciada conforme o uso do imóvel: 

Lei 1.95012003: 

SEÇÃO IV - AL/QUOTA 
Ar!. 144 - As alíquotas do imposto Predial Territorial Urbano são a$ 
constantes da Tabela anexa a esta Lei. 
Ar!. 145- O imposto incidirá progressivamente sobre os terrenos vagos, que 
não forem edificados até 2 (dois) anos após a inscrição no Cadastro 
Imobiliário. 

§ 
/0 A progressão de que trata este artigo será devida na seguinte forma: 

/ - no terceiro ano após a inscrição, a alíquota será acrescida de 1% (um 
por cento) a cada ano até o percentual máximo de 5 (cinco por cento) 
permanecendo este percentual até a construção do imóvel. 

A progressividade aplicada pelo Município é de natureza estritamente fiscal e não se 
confunde com a alíquota de natureza extrafiscal deslindada pelo recorrente e prevista no 
artigo 182, §4°, II, da Constituição Federal, a qual o Município deve preencher urna série de 
requisitos previstos em Lei Federal. 

A atividade administrativa de lançamento de tributos é plenamente vinculada aos 
ditames legais. Ao aplicar as alíquotas do art. 145 do Código Tributário Municipal, com 
previsão na Constituição Federal, art. 156, §1', II. o Fisco Municipal nada mais fez do que 
cumprir sua obrigação funcional. 

Com o advento da Emenda Constitucional n° 29/2000, tornou-se permitida a 
progressividade fiscal e a instituição de alíquotas seletivas, em função da localização e do uso 
do imóvel: 

Constituição Federal: 
Art. 156. compete aos Municípios instituir impostos sobre: 
1 - propriedade predial e territorial urbana: 

1 °Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se reJère o ar!. 182, § 
4' inciso Ii, o imposto previsto no inciso 1 poderá: (Redaçâo dada pela 

Emendo Constitucional n°29. de 2000) 
1 - ser progressivo em razão do valor do imóvel: e (Incluído pela Emenda 

constitucional n°29, de 2000 
li - ter alíquotas dijérentes de acordo com a localização e o USO do imóvel. 

Desta forma. resta claro que é constitucionalmente permitido tanto a progressividade em 
razão do valor venal do imóvel, quanto a diferenciação de alíquotas, em função da localização 
e do uso do imóvel. 

Acerca do tema, reforçando o entendimento, relaciono importantes julgados dos 
Tribunais de casos análogos: 

EMENTA: IPTU - USO PARCIAL DO IMÓVEL - PROGRESSIVIDADE FISCAL 
- ART. 156, § 1°, II DA CF188 - NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 
PREVISTA NA LEI N. 10.257101 (ESTATUTO DAS ('iDADES) - 
IMPOSSIBILIDADE - LIMITAÇÃO PREVISTA NA LC MUNICIPAL N. 70109 

C/C ART 58, "A "E "B" DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL DE CONTAGEM 

Praça Irmã Albuquerque, n.° 45, Centro - 35600-000 Bom DespachoíMG 
www.bomdespacho.mg.gov.br  
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d 
INAPLICABILIDADE - DEPÓSITO JUDICIAL IRk=RCELADA - 

SÚMULA 112DOSTJ. 
1. Em se verificando que a progressividade havida diz respeito ao uso do imóvel 
(art. 156, /1 » II. CF, não alocando-se na normatividade da progressividade de 
natureza extra/isca!, vinculada ô função social da propriedade, não há que se falar 
em instituição de tributo progressivo em hipótese não permitida pela constituição 
da República. 2. A notificação a que se refere o Estatuto das Cidades ('Lei n. 
10.25 7/01) tem relação com a progressividade extrafiscal do JPTU pelo 
descumnprimento da função social da propriedade, não se aplicando aos casos em 
que inexiste qualquer imposição ao contribuinte de alguma obrigação de fazer, 
como ocorre quando a progressividade éfiscal (ari. 156, § ]"0  II, da CF). ( ... )4.0  
depósito parcial. ou parcelado, não possui o condão de suspender a exigibilidade 
do tributo, haja vista o teor da Súmula a. 112 do STJ, pela qual o depósito somente 
suspende a exigibilidade do crédito tributário se/br integral e em dinheiro. (TJMG 
- Agravo de !nstrumento—Cv 1.0079.12.005720-71001, Relator(a): Des. (a) Elpídio 
Donizetti »  8° CÂMARA CÍVEL, julgamento em 0811112012 »  publicação da súmula 
em 20/11112012). 

EMENTA.' EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXIGÊNCIA DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. IPTIL EC 1V 0  29100. PROGRESSÃO DE ACORDO COM O VALOR, 
LOCALIZA ÇÀO E USO DO IMÓVEL. 

. 	 0 IPTU progre»sivo incide sobre a propriedade urbana, edificação e terreno sem 
separá-los. Somente nesse sentido aceita-se a progressividade do referido  tributo, o 
que confere a ele o caráter extrafiscal. 

Com o advento da EC a»' 29100 passou-se a considerar válida a progressão de 
acordo com o valor, localização e uso do imóvel. A partir de então a capacidade 
contributiva será revelada com o próprio imóvel urbano. (TJMG - Apelação Cível 
1.0024.10.145621-81001, Relator(a): Des. (a) Dárcio Lopardi Mendes, 4" (AMARA 
CÍVEL, julgamento em 24101/2013. publicação da súmula em 3010112013) - grifos 
nossos. 

Portanto, iL permitido ao Município, com base na progressividade fiscal, bem como no 
artigo 156, §1 °, II, da Constituição Federal, cobrar alíquotas diferenciadas de IPTU, em razão 
do uso do imóvel. Não cabe ao Município, cumprir os critérios dispostos na Lei Federal n° 
10.257/2001 (Estatuto das Cidades), pois o caso em questão não se trata de progressividade 
prevista no artigo 182. §40  II. da CF. 

Cabe destacar que a opção do legislador de progressividade da alíquota é prerrogativa 
municipal, uma vez que a Constituição Federal atribuiu ao Município competência para 
legislar sobre seus impostos. 

O art. 145 do Código Tributário Municipal não necessita de norma regulamentadora, 
pois traz regras claras e objetivas. 

Diante do exposto, voto pelo indeferimento do recurso. 

Bom Despacho/MG, 9 de maio de 2.018 

Vaness&arvalho 
Auditora Fiscal do Tesouro Municipal 

Praça lrmâ Albuquerque, n.° 45, Centro - 3 5600-000 Bom Despacho/MG 
www.bomdespacho.ing.gov.br  
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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO DO PROCES 	DA JUNTA 
DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS 
Aos onze dias do mês de maio do ano de 2.018, às nove horas e trinta minutos, no prédio da 
Prefeitura Municipal de Bom Despacho, situado na Praça Irmã Albuquerque, n° 45. Centro, foi 
realizada a Sessão Ordinária da Junta de Recursos Tributários, nomeada pela Portaria no 4, de 29 
de março de 2.018, da Secretária Municipal da Fazenda, publicada no Boletim Administrativo do 
Poder Executivo de Bom Despacho/MG em 29 de março de 2018, edição n° 243, e regimentada 
pelo Decreto n° 7.818, de 26 de janeiro de 2.018, sob a presidência e relatoria de Vanessa de 
Lima Carvalho. A Presidente realizou a chamada, estando presentes os membros Vanessa de 
Lima Carvalho (Presidente), Joelma Priscilia Bobbia Teixeira e Marcelo Pereira Silva. Havendo 
quorum para a votação, a Sra. Presidente cumprimentou a todos e declarou aberta a sessão de 
julgamento. Foi iniciado o julgamento do processo administrativo tributário n° 942/2017, que 
trata de requerimento de nulidade do lançamento do IPTU com alíquota progressiva prevista no 
art. 145 do Código Tributário Municipal, Lei 1.95012003 e emissão de nova guia de pagamento 
do tributo com a alíquota de 2%. Os recorrentes são os contribuintes Danilo Melgaço de Lima, e 
Karinna Cristina da Silva de Lima e Souza. A Presidente procedeu com a leitura e apresentação 

S do relatório. Em seguida, o terna foi aberto para discussão para que os membros pudessem 
discutir e pedir esclarecimentos à Relatora. Encerrada a discussão, deu-se início a votação na 
seguinte ordem: A Relatora Vanessa de lima Carvalho votou pelo indeferimento do recurso; Os 
membros Joelma Priscilla Bobbia Teixeira e MarceloPereira Silva acompanharam o voto da 
Relatora. A Presidente então proclamou inrocedent6 1por unanimidade os pedidos do recurso 
de fis. 20 a 34. tendo sido vencedor o vot ,  da RelatØa. N4a mais havendo a ser discutido, a 
Sessão foi cerrada. Lavrou-se a presente 1 ta. ue 4ípois de\/ila  e aprovada será assinada pelos 
presentes. biLJ / ' w1, tJ Áx 

o 

Praça Irmã Albuquerque, 45 - Centro - 35600-000 - Bom DespachofMG 
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Processo: 942/2017 
órgão: Junta de Recursos Tributários 
Relatora: Vanessa de Lima Carvalho 
Recorrentes: Danilo Melgaço de Lima e Karinna Cristina da Silva de Lima e Souza 
Data do julgamento: 11/05/2018 

EMENTA: 	RECURSO 	ADMINISTRATIVO. 
PROGRESSIVIDADE FISCAL. PROGRESSÃO DE 
ACORDO COM O VALOR, LOCALIZAÇÃO E USO DO 
IMÓVEL. REQUISITOS DA LEI N. 10.257/01 
(ESTATUTO DAS CIDADES). 
1. A progressividade aplicada pelo Município é de natureza 
estritamente fiscal e não se confunde com a alíquota de 
natureza extrafiscal prevista no artigo 182, §4°, 11, da 

fl 
	

Constituição Federal, a qual o Município deve preencher uma 
série de requisitos previstos na Lei Federal n° 10.257/2001. 
2. A atividade administrativa de lançamento de tributos é 
vinculada. Ao aplicar as alíquotas do art. 145 do Código 
Tributário Municipal, Lei n° 1.950/2003, com previsão na 
Constituição Federal, art. 156, §1°, Ii, em razão do uso do 
imóvel, o Fisco Municipal cumpriu sua obrigação funcional. 
3. A progressividade da alíquota é prerrogativa municipal, 
uma vez que a Constituição Federal atribuiu ao Município 
competência para legislar sobre seus impostos. 
3. Recurso indeferido. 

Acordam os membros da Junta de Recursos Tributários de Bom Despacho, por 
unanimidade, em indeferir os pedidos do recurso, nos termos do voto da Relatora. 

o 
	

Bom Despacho. 11 de maio de 2.018. 

Vanessa de IiinN Carvalho 
Presidente e Relatora 

Joelma Pii ilia Bobbia/eixeira 
J Membro / 

iS4ãrceib Pereira Silva 
Membro 

Praça Irmã Albuquerque. 45 - Centro - 3 5600-000 Bom DespachofMG 
www.bonidespacho.mg.gov.br  



comunica resultado do julgame%do rect1 
	

e 

relacionado: 	 \ cD!J 
	

7vó\ 

ACÓO 

Processo: 942/2017 
órgão: Junta de Recursos Tributários 
Relatora: Vanessa de Lima Carvalho 
Recorrentes: Danilo Melgaço de Lima e Karinna 
Cristina da Silva de Lima e Souza 
Data do julgamento: 11/05/2018 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. 
PROGRESSIVIDADE FISCAL. PROGRESSÃO 
DE ACORDO COM O VALOR, LOCALIZAÇÃO 
E USO DO IMÓVEL. REQUISITOS DA LEI N. 
10.257/01 (ESTATUTO DAS CIDADES). 
1. A progressividade aplicada pelo Município é de 
natureza estritamente fiscal e não se confunde com a 
alíquota de natureza extrafïscal prevista no artigo 

Acordam os membros da Junta de Recursos 
Tributários de Bom Despacho, por unanimidade, em 
indeferir os pedidos do recurso, nos termos do voto 
da Relatora. 

Bom Despacho, Ii de maio de 2.018. 

Vanessa de Lima Carvalho 
Presidente e Relatora 

Joelma Priscilia Bobhia 'l'eixeira 
Membro 

Marcelo Pereira Silva 
Membro 

COMANDA - Comissão de análise de defesa de 
a's da Secretaria Municipal de Obras 

A COMANDA, comissão instituída pela Portaria 
01/2015, de 28 de outubro de 2015, alterada pela 
portaria 2612017, de 24 de novembro de 2017, 

AUTO DE DATA DA 
REQUERENTE RESULTADO 

INFRAÇÃO INFRAÇÃO 

1 1 8 
Ivanna Cardos 

ndctendo 
Ocnuj 	Cst.i 

Bom Despacho, 11 de Maio de 2018 

COMANDA 

Resultado de Processo e Extrato de Atas de 
Registro de Preços: 
Processo n° 20298.00001712018-13, Pregão 
Presencial SRP n° 0512018. 
Objeto: Aquisição futura de alimentos diversos. 
Adjudicação em 1310412018. pelo Pregoeiro, Sr. João 
Paulo Alves Rodrigues. 
Homologação em 16/0412018, pelo Secretário 
Municipal de Administração, Sr. Denis Anísio S. 
Carvalho. 
Ata de Registro de Preços n° 49/2018, firmada entre 
este Município e a empresa 2 M Distribuidora Ltda - 
ME, CNPJ O  28.232.62610001-42, emitida em 
23/0412018, no valor total de R$ 12.910,90 (doze mil, 
novecentos e dez reais e noventa centavos). Vigente 
de 23/0412018 a 2310412019. 
Ata de Registro de Preços n° 5012018, firmada entre 
este Município e a empresa Israel e Israel Ltda - EPP. 
CNPJ n° 23.407.79410001-08, emitida em 
23/0412018, no valor total de R$ 74.809,29 (setenta e 
quatro mil, oitocentos e nove reais e vinte e nove 
centavos). Vigente de 2310412018 a 2310412019. 
Ata de Registro de Preços n° 5 112018, firmada entre 
este Município e a empresa Maheus Fortunato 
Lourenço Lobo - ME, CNPJ n°22.483.299/0001-15, 
emitida em 23104/2018, no valor total de R$ 1.349,00 
(um mil, trezentos e quarenta e nove reais). Vigente 
de 2310412018 a 23/04/2019. 
Ata de Registro de Preços n°52/2018, firmada entre 
este Município e a empresa Megadec Distribuidora 
Lida - EPP, CNPJ n° 28.157.903/0001-08, emitida 
em 2310412018, no valor total de R$ 55.907,70 
(cinquenta e cinco mil, novecentos e sete reais e 
setenta centavos). Vigente de 2310412018 a 
23104/2019. 
Ata de Registro de Preços i V 5312018, firmada entre 
este Município e a empresa Raul Araujo Gontijo - 
EPP, CNPJ n° 01.387.76110001-00, emitida em 
23/0412018. no valor total de R$ 62.852,06 (sessenta 
e dois mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e seis 
centavos). Vigente de 2310412018 a 23/0412019. 

.

182, §40. II. da Constituição Federal, a qual o 
Município deve preencher uma série de requisitos 
previstos na Lei Federal n° 10.25712001. 
2. A atividade administrativa de lançamento de 
tributos é vinculada. Ao aplicar as alíquotas do art. 
145 do Código Tributário Municipal. Lei n° 
1.950/2003, com previsão na Constituição Federal, 
art. 	11, em razão do uso do imóvel, o Fisco 
Municipicumpriu sua obrigação funcional. 
3. A progressividade da alíquota é prerrogativa 
municipal, uma vez que a Constituição Federal 
atribuiu ao Município competência para legislar 
sobre seus impostos. 
3. Recurso indeferido. 

-- 	- -. 
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ECI - EMP. BRAS. DE CORREIOS E TELECRAFOS 
Ag: 235913 - ROF CENTRO DE BOM DESPACHO 
BOM DESPACHO 	 7 MG 
CNPJ..,,: 24814324002114 Ins Est.: 0022635272265 

COMPROVANTE DO CLIENTE 

Cliente..........: MUNICIPIO DE BOM DESPACHO 
CNPJ/CPF.........: 18321202302185 
DOC, Post........: 73934514 
Contrato,,,: 9912326292 Ccd, Adm,: 13221329 
Cartao.,: 70934514 

Movimento,,: 14/05/2218 Hora... .... :29:23:31 
Caixa, ..... :86424443 	Matricula,.: 
Lancamento.: 205 	Atendimento: 02204 
Modalidade.: A Faturar ID Tíquete.: 1471195512 

DESCRIÇÃO 	 QTD. 	PREÇÜ(R$) 
CARTA COML A FATURA 	1 	12,55+ 

Valor do Porte(R$),,; 	2,55 
Dep Destino: 	35622-200 (MG) 
Peso real (0).......: 	33 

	

• 	
OBJETO..........: JT552588841BR 

AVISO DE RECEBIMENTO: 
REGISTRO NACIONAL,.,: 	5 1 32 
Selo Estampado..._.: 	12.55 
Máquina utilizada,,,: 	223731 

TOTAL DO ATEMDIMENTOR$) 	 12,55 

Valor Declarado no soicitado(R$) 
No caso de objeto com valor, 
utilize o serviço adcionai de valor declarado 

A FATURAR 
Reconhece a prestação do(s) servico(s) acima 
prestado(s), o(s) qual(is) pagarei mediante 
apresentacao de fatura. Os valores constantes 

• 

	

	 dest8 comprovante poderao sofrer variações de 
acordo com as cláusul £ contratuais 
Nome: 

SERV, POSTAIS: DIREITOS E DEVERES-LEI 6538/78 

Encomenda cilíndrica ou esférica 
pica cobrança adicional de R$ 23,02, 

VIA-CLIENTE 	 SARA 7.8,21 


